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Capítulo III – Valores e Tipos de Dados 
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Juntamente com os programas, dados são a matéria prima da computação. 
De fato, para que haja computação é necessário que os programas mani-
pulem dados. A importância dos dados é tão fundamental na computação 
que, durante muito tempo, essa área foi popularmente conhecida como a 
área de processamento de dados. 

Grandes massas de dados, tais como, dados geográficos, dados de catálo-
gos telefônicos de cidades, dados de censo demográfico, imagens de saté-
lite e cadastro de consumidores são de grande interesse econômico, che-
gando a custar várias vezes mais que o preço dos programas que os mani-
pulam.  

Linguagens de Programação  utilizam os conceitos de tipos de dados para 
permitir a representação de valores em programas. O termo valor é utili-
zado aqui como sinônimo de dado. Cada linguagem adota um conjunto 
próprio de valores e tipos para permitir a representação de dados. 

Um valor é qualquer entidade que existe durante uma computação, isto é, 
tudo que pode ser avaliado, armazenado, incorporado numa estrutura de 
dados, passado como argumento para um procedimento ou função, retor-
nado como resultado de funções, etc. São exemplos de valores em C: 

 3     2.5     'a'     "Paulo"    0x1F 026 

Um tipo de dado é um conjunto cujos valores exibem comportamento u-
niforme nas operações associadas com o tipo. Por exemplo: 

 { true, 25, ' b', "azul" } não corresponde a um tipo 
 { true, false } corresponde a um tipo 

Dizer que um valor é de um determinado tipo significa dizer que esse va-
lor pertence ao conjunto de valores definido por aquele tipo. De maneira 
similar, dizer que uma expressão é de um determinado tipo significa dizer 
que o resultado dessa expressão é um valor pertencente ao conjunto defi-
nido por aquele tipo.   

Um importante conceito para o entendimento de tipos de dados é a sua 
cardinalidade (#), isto é, o número de valores distintos que fazem parte do 
tipo. Por exemplo,  a cardinalidade do tipo boolean de JAVA é 2. Ao lon-
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go desse capítulo, o conceito de cardinalidade será usado na apresentação 
dos tipos de dados.   

Nesse capítulo são discutidos os diversos tipos de dados que costumam 
ser adotados em linguagens de programação. Esses tipos são divididos em 
duas categorias principais  (primitivos e compostos). Por sua vez, os tipos 
compostos são subdivididos em outras seis categorias. Além dos aspectos 
sintáticos e semânticos de cada tipo de dados, são apresentados modelos 
de implementação desses tipos.  

3.1 Tipos Primitivos 

Tipos primitivos (ou atômicos) são aqueles cujos valores não podem ser 
decompostos em outros valores de tipos mais simples. Os tipos primitivos 
são a base de todo sistema de tipos de uma linguagem, pois a partir deles 
é que todos os demais tipos podem ser construídos. 

Embora linguagens de propósito geral devam oferecer tipos que permitam 
lidar com qualquer tipo de aplicação, a escolha dos tipos primitivos da LP 
ajuda a revelar a área de aplicação pretendida para a LP. Por exemplo, 
COBOL, destinada para o processamento comercial, possuía como tipos 
primitivos strings de comprimento fixo e números de ponto fixo. FOR-
TRAN, destinada para a computação numérica, possui como tipos primi-
tivos números reais com precisão variada. 

Tipos Primitivos costumam ser definidos na implementação da LP. Logo, 
limitações e variações de hardware podem fazer com que diferentes im-
plementações possuam conjunto de valores diferentes para um mesmo 
tipo de uma LP. Isto prejudica a  portabilidade dos programas nestas LPs. 
Por exemplo, em C, o conjunto de valores do tipo int normalmente cor-
responde ao intervalo que pode ser representado com o número de bits da 
palavra do computador. Numa máquina de 16 bits, o tipo int varia de –
32.768 a +32.767. Numa máquina de 32 bits, o tipo int varia de –
2.147.483.648 a +2.147.483.647. 

3.1.1 Tipo Inteiro 

Um tipo inteiro corresponde a um intervalo do conjunto dos números in-
teiros. Em geral, existem vários tipos inteiros numa mesma LP. Normal-
mente, existe pelo menos um dos tipos inteiros que reflete exatamente as 
operações de inteiros fornecidas por hardware. Por exemplo, C pode pos-
suir até 8 tipos inteiros resultantes da combinação dos tipos básicos char 
e int com os modificadores signed, unsigned, short e long. Geralmente, o 
tipo int ocupará o tamanho da palavra do computador e refletirá as opera-
ções aritméticas embutidas em hardware. Um compilador C típico para 
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uma máquina de 16 bits possuirá os tipos de dados inteiros apresentados 
na tabela 3.1: 

Intervalo Tipo Tamanho 
(bits) Início Fim 

char 8 -128 127 
unsigned char 8 0 255 

signed char 8 -128 127 
int 16 -32768 32767 

unsigned int 16 0 65535 
signed int 16 -32768 32767 
short int 16 -32768 32767 

unsigned short int 16 0 65535 
signed short int 16 -32768 32767 

long int 32 -2147483648 2147483647 
unsigned long int 32 0 4294967295 

signed long int 32 -2147483648 2147483647 
Tabela 3. 1 - Tipos Inteiros de um Compilador C 

Ao analisar a tabela 3.1 pode se constatar que os tipos definidos com o 
modificador short estabelecem intervalos de valores iguais aos definidos 
pelo tipo de dado equivalente sem o uso desse modificador. De fato, a 
existência dos modificadores short e long revela a intenção de prover in-
tervalos diferentes de inteiro, onde isso for prático; contudo, a especifica-
ção de C [KERNIGHAN & RITCHIE, 1989] não obriga que seja sempre 
assim. Normalmente, int terá o tamanho da palavra de uma determinada 
máquina. Em geral, short ocupa 16 bits, long ocupa 32 bits e int, 16 ou 32 
bits. Cada compilador é livre para escolher tamanhos adequados ao pró-
prio hardware, com as únicas restrições de que shorts e ints devem ocupar 
pelo menos 16 bits, longs pelo menos 32 bits, e short não pode definir um 
intervalo maior que int, que não pode ser maior do que long. 

A mesma constatação pode ser feita em relação ao modificador signed. 
Os tipos definidos na tabela 3.1 usando esse modificador também estabe-
lecem intervalos de valores iguais aos definidos pelo tipo de dado equiva-
lente sem o uso desse modificador. Isso também ocorre porque a especifi-
cação de C [KERNIGHAN & RITCHIE, 1989] não exige que o intervalo 
do tipo básico (por exemplo, o tipo char) englobe valores positivos e ne-
gativos. Essa decisão normalmente será dependente da máquina e do 
compilador. Assim, se o tipo char definir um intervalo com valores posi-
tivos e negativos, tal como na tabela 3.1, o modificador signed será re-
dundante quando aplicado ao tipo char. Por outro lado, se o tipo char de-
finir um intervalo de valores não negativos, o modificador unsigned é que 
será redundante. 
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É interessante compreender porque os criadores de C adotaram a postura 
de deixar para os implementadores dos compiladores a definição dos in-
tervalos dos tipos, uma vez que isso claramente traz problemas para a 
portabilidade dos programas. A razão dessa escolha é enfatizar a eficiên-
cia. Tendo essa liberdade, os implementadores dos compiladores podem 
selecionar os intervalos dos tipos de modo a utilizar da melhor maneira 
possível os recursos de hardware disponíveis. 

JAVA rompe com a tradição de deixar a definição do intervalo de inteiros 
para a fase de implementação dos compiladores. Como JAVA prioriza a 
portabilidade de programas, ela já define na própria LP os intervalos de 
valores que cada tipo inteiro deve representar. A tabela 3.2 mostra os ti-
pos de dados inteiros de JAVA: 

Intervalo Tipo Tamanho 
(bits) Início Fim 

byte 8 -128 127 
short 16 -32768 32767 

int 32 -2.147.483.648 2.147.483.647 
long 64 -9223372036854775808 9223372036854775807 

Tabela 3. 2- Tipos Inteiros de JAVA 

Normalmente, o modelo de implementação dos tipos inteiros adota a no-
tação de complemento a dois quando o intervalo de valores inteiros inclui 
números positivos e negativos. Já quando o intervalo inclui apenas núme-
ros não negativos, a notação binária normal é adotada. A tabela 3.3 mos-
tra exemplos da correspondência entre representações binárias de núme-
ros e o seu valor decimal correspondente ao se adotar a notação de com-
plemento a dois e a própria notação binária. 

Inteiros Representação 
Binária Notação de Comple-

mento a Dois 
Notação Binária 

0000 0101 5 5 
0000 0100 4 4 
0000 0011 3 3 
0000 0010 2 2 
0000 0001 1 1 
0000 0000 0 0 
1111 1111 -1 255 
1111 1110 -2 254 
1111 1101 -3 253 
1111 1100 -4 252 
1111 1011 -5 251 

Tabela 3. 3 - Notação de Complemento a Dois e Binária  
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Para converter a representação binária de um número em seu decimal cor-
respondente segundo a notação binária, basta utilizar a regra de conversão 
de números na base binária para a base decimal. Por exemplo: 

11111101 = 1x27+1x26+1x25+1x24+1x23+1x22+0x21+1x21 = 253 

Para converter a representação binária de um número em seu decimal cor-
respondente segundo a notação de complemento a dois é um pouco mais 
trabalhoso. Primeiramente, é necessário verificar se o dígito mais à es-
querda do número é um ou zero. Se for zero, o número será zero ou posi-
tivo. Se for um, o número decimal será negativo. Nesse caso, deve-se in-
verter a representação binária do número e incrementá-lo de um. Assim, 
obtém-se a representação do número na base binária. Basta, então conver-
tê-la para a base decimal levando em conta o seu sinal. Por exemplo: 

 11111101   (representação na notação de complemento a dois) 
 1  (dígito mais a esquerda –> número é negativo) 
 00000010 (representação com inversão binária) 
 00000001 (representação binária do número um) 
 00000011 (adição binária do número invertido e um) 
  00000011 = 0x27+0x26+0x25+0x24+0x23+0x22+1x21+1x21 = 3 
 11111101 = -3  (considerando o sinal) 

As principais vantagens da notação de complemento a dois são ter uma 
representação única para o número zero e também poder utilizar os ope-
radores aritméticos binários para implementar suas próprias operações. 

A cardinalidade dos tipos inteiros corresponde ao número total de valores 
que podem ser representados no intervalo definido pelo tipo. Esse número 
é limitado pelo total de combinações de bits que podem ser formadas com 
o número de bits utilizados para representar os números do tipo. Assim, 
se são usados n bits para a representação dos números de um determinado 
tipo inteiro, a cardinalidade desse tipo será 2n. 

3.1.2 Tipo Caracter 

Valores caracteres são armazenados em computadores como códigos nu-
méricos. Para permitir o processamento de caracteres, algumas LPs for-
necem um tipo primitivo cujos valores correspondem aos símbolos de 
uma tabela padrão de caracteres. Por exemplo, PASCAL e MODULA 2 
oferecem o tipo char.  

Existem várias tabelas padrão com códigos numéricos para caracteres, 
tais como, EBCDIC, ASCII e UNICODE. A tabela mais utilizada para 
codificação de caracteres é a ASCII ("American Standard Code for In-
formation Interchange"), que usa os valores de 0..127, armazenados em 8 
bits, para codificar 128 caracteres diferentes.  A figura 3.1 mostra a tabela 
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ASCII padrão. Observe que os 32 primeiros códigos representam caracte-
res de controle. Note também que essa tabela não inclui caracteres acen-
tuados. 

 

Figura 3. 1 - Tabela ASCII Padrão 

Por causa da globalização da economia e da necessidade de computadores 
se comunicarem com outros computadores ao redor do mundo, a tabela 
ASCII tem se tornado inadequada. Muitas vezes, para capturar caracteres 
internacionais não presentes na tabela ASCII, cria-se uma extensão espe-
cífica da tabela ASCII, chamada ASCII estendida, através da inclusão de 
mais 128 caracteres à tabela padrão. Contudo, essa solução não é geral. A 
figura 3.2 apresenta uma extensão muito comum da tabela ASCII. Obser-
ve nessa tabela a inclusão de caracteres latinos acentuados, caracteres 
gregos e outros caracteres especiais.  
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Figura 3. 2 - Extensão de Tabela ASCII 

Uma nova tabela padrão, chamada UNICODE, foi desenvolvida recente-
mente como uma alternativa. Esta tabela utiliza 16 bits para armazenar 
caracteres da maioria das linguagens naturais existentes no mundo. Por 
exemplo, ela inclui caracteres usados na linguagem de países como a Sér-
via, Japão, Tailândia e outros. Para manter a compatibilidade de progra-
mas baseados em ASCII, a tabela UNICODE engloba a tabela ASCII, isto 
é, ela utiliza os mesmos códigos numéricos para representar os caracteres 
da tabela ASCII padrão. JAVA adota a tabela padrão UNICODE.  

Finalmente, é importante destacar que, embora C tenha um tipo primitivo 
char, esse tipo é classificado como um tipo inteiro, pois as operações rea-
lizadas sobre este tipo são as mesmas que podem ser realizadas sobre os 
demais tipos inteiros. De fato, os caracteres usados num programa C são 
na realidade sinônimos usados para representar os números corresponden-
tes ao seu código na tabela padrão (tipicamente, ASCII). Isso é motivo de 
frequente confusão para os programadores iniciantes. Por exemplo, o se-
guinte trecho de código C atribui o valor inteiro 100 a variável d (o valor 
100 corresponde a soma de 3 com o código numérico ASCII da letra mi-
núscula ‘a’). 

char d;  
d = 3 + 'a'; 

Por outro lado, a opção adotada por C permite criar código mais facil-
mente redigível e eficiente em algumas situações. Em PASCAL e MO-
DULA-II, por exemplo, para obter o código ASCII de um caracter, é ne-
cessário chamar uma função. Isso não é necessário em C. 
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A cardinalidade do tipo caracter é igual ao número de entradas na tabela 
de caracteres adotada. 

3.1.3 Tipo Booleano 

O tipo primitivo booleano é o tipo de dados mais simples que pode existir 
numa LP. Ele possui apenas dois valores, um correspondente a verdadeiro 
e outro a falso. Tipos booleanos são tipicamente usados como resultados 
de expressões condicionais ou como variáveis identificadoras de estado, 
popularmente conhecidas como "flags". 

Com exceção de C, o tipo booleano tem sido incluído na maioria das LPs. 
Em C, as expressões numéricas podem ser usadas como condicionais. 
Neste caso, todos os operandos com valores diferentes de zero são con-
siderados verdadeiro e todos os operandos com valor zero são conside-
rados falso.  

Embora outros tipos, tais como os inteiros de C, possam ser usados para 
atingir os mesmos propósitos para os quais o tipo booleano é indicado, o 
uso de tipos booleanos torna o programa mais legível e impede a ocorrên-
cia de erros, tais como: 

if (c += 1) x = 10;  

Esse trecho de código é um comando legal em C, mas pode ser decorrente 
de um erro de digitação (o programador poderia ter teclado + ao invés de 
=). Muito embora JAVA seja uma linguagem fortemente baseada em C, 
por causa do tipo de erro acima e da questão de legibilidade, ela inclui o 
tipo de dado boolean. 

Um valor booleano pode ser representado por um único bit, contudo, co-
mo um único bit de memória é difícil de acessar eficientemente em mui-
tas máquinas, eles são frequentemente armazenados na menor célula efi-
cientemente endereçável de memória, tipicamente um byte. 

Obviamente, a cardinalidade do tipo booleano é dois. 

3.1.4 Tipo Decimal 

O tipo primitivo decimal armazena um número fixo de dígitos decimais. 
A localização do ponto decimal é estabelecida arbitrariamente, pela LP, 
pelo próprio hardware ou pelo programador, em alguma posição das célu-
las de memória que armazenam o seu valor. 

O tipo decimal é essencial para aplicações comerciais por ser capaz de 
armazenar precisamente valores decimais. Por conta disso, o tipo decimal 
é um tipo fundamental em COBOL e também é oferecido por ADA. Em-
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bora limitado a um intervalo restrito, o tipo decimal garante que as opera-
ções sobre seus valores são sempre precisas. Isto não pode ser feito com 
números reais armazenados usando a notação de ponto flutuante.  

Tipos decimais são representados como cadeia de caracteres, usando-se 
códigos binários para os dígitos decimais. Estas representações são cha-
madas BCD (binary coded decimal). Em alguns casos, elas são 
armazenadas usando um byte por dígito, mas em outros podem empacotar 
dois dígitos em cada byte, visto que para representar binariamente qual-
quer dígito decimal são necessários apenas 4 bits. A figura 3.3 mostra um 
exemplo de modelo de implementação para um tipo decimal: 

 

 
 
 

Figura 3. 3 - Representação Binária de Número Decimal 

A representação BCD de números reais sempre ocupa mais memória do 
que a representação binária correspondente. Ela ocupa no mínimo 4 bits 
para codificar um dígito decimal. Por exemplo, para armazenar o número 
18 na representação BCD é necessário utilizar 8 bits. Contudo, na repre-
sentação binária, só são necessários 5 bits para armazenar o mesmo nú-
mero. 

Assim, as desvantagens do tipo decimal são o reduzido intervalo de valo-
res decimais que pode ser representado (pois expoentes não podem ser 
utilizados) e o desperdício da memória usada pela representação.  

As operações sobre valores decimais são realizadas por hardware, quando 
a máquina já as tem embutidas, ou emuladas por software. 

A cardinalidade do tipo decimal é função do número total n de dígitos 
inteiros e fracionários do tipo. Como cada casa decimal pode ser um dos 
dez algarismos e como os números decimais podem ser positivos ou ne-
gativos, a cardinalidade corresponde a 2 x 10n valores. Por exemplo, no 
caso do tipo decimal da figura 3.3, a cardinalidade seria de 2 x 1011. 

3.1.5 Tipo Ponto Flutuante 

O tipo primitivo ponto flutuante modela os números reais. Como a repre-
sentação em ponto flutuante é finita, números reais como π só podem ser 
representados aproximadamente.  

Como números reais não possuem correspondência numa representação 
binária direta, valores de ponto flutuante necessitam ser representados 

1010 0011 1011 0000 1110 0110 1111 1000 0000 0010 1000 1011 

2 bytes 
4 casas decimais 

4 bytes 
7 casas inteiras 

1 sinal 
sinal 
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através de uma notação que combina representações binárias de frações e 
expoentes. 

Operações de ponto flutuante são fornecidas pelo hardware. Máquinas 
atuais usam o padrão IEEE 754 para ponto flutuante. Como pode ser visto 
na figura 3.4, esse padrão define dois tipos de ponto flutuante: precisão 
simples e precisão dupla. O tipo de precisão simples é o de uso mais co-
mum e ocupa 32 bits. O tipo de precisão dupla só é usado em situações 
onde maiores expoentes e partes fracionárias são necessários e ocupa 64 
bits. 

 

 

 

 

 

 

Figura 3. 4 - Padrão IEEE 754 

Os implementadores de LPs normalmente usam a representação fornecida 
pelo hardware. A maioria das LPs inclui dois tipos de ponto flutuante, 
frequentemente chamados de float e double. JAVA possui esses dois tipos 
e adota o padrão IEEE para cada um deles. A tabela 3.4 ilustra as caracte-
rísticas dos tipos de dados float e double de JAVA. 

Intervalo Tipo Número 
de Bits Início Fim 

float 32 ±3.40282347 E +38 ±1.40239846 E −45 
double 64 ±1.79769313486231570 

E +308 
±4.94065645841246544 

E −324 
Tabela 3. 4 - Tipos de Dados Ponto Flutuante de JAVA (extraída de [FLANAGAN, 1997]) 

A cardinalidade dos tipos float e double é limitada pelo número de bits 
usado em cada uma das representações. Para evitar que a cardinalidade do 
tipo de ponto flutuante seja reduzida pelo fato de um mesmo número po-
der ser representado de formas diferentes (por exemplo, 0.01 x 101 e 1.0 x 
10-1), a representação em ponto flutuante é sempre normalizada, isto é, o 
dígito mais significativo do número nunca deve ser zero. Por outro lado, 
algumas representações binárias específicas são utilizadas para a repre-
sentação de valores especiais, tais como, zero, infinito e não números (por 
exemplo, a raiz quadrada de números negativos). Assim, o número de va-
lores distintos dos tipos de ponto flutuante é sempre inferior ao total de 

    expoente                         fração 

        expoente                                                      fração 

Precisão Simples 

bit de sinal 8 bits 23 bits 

bit de sinal 11 bits 52 bits Precisão Dupla 
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configurações binárias distintas disponíveis. Por exemplo, a cardinalidade 
de  float é inferior a 232.  

Uma explicação detalhada a respeito da representação em ponto flutuante 
e de como são implementadas suas operações aritméticas se encontra a-
lém do escopo desse livro. Maiores informações podem ser obtidas em 
[GOLDBERG, 1991]. 

3.1.6 Tipo Enumerado 

Em algumas LPs, tais como PASCAL, ADA, C e C++, é permitido que o 
programador defina novos tipos primitivos através da enumeração dos 
identificadores que denotarão os valores do novo tipo. Por exemplo, em C 
é possível definir o seguinte tipo: 

enum mes_letivo {mar, abr, mai, jun, ago, set, out, nov}; 

Tipos enumerados possuem correspondência direta (uma relação de 1 pa-
ra 1) com intervalos de tipos inteiros e podem ser usados para indexar 
vetores e para contadores de repetições. De fato, em C e C++, os valores 
enumerados são convertidos implicitamente para números inteiros, sendo 
aplicados sobre eles as mesmas operações que regem os tipos inteiros. 

Tipos enumerados são utilizados basicamente para aumentar a legibilida-
de e confiabilidade do código. A legibilidade é aumentada porque identi-
ficadores de valores são mais facilmente reconhecidos do que códigos 
numéricos. Por exemplo, num programa de processamento bancário é 
mais fácil identificar os bancos específicos se os descrevemos por seu 
nome ao invés de usar seus códigos numéricos.  

A confiabilidade é aumentada porque valores fora da enumeração não são 
válidos. Além disso, operações aritméticas comuns não podem ser reali-
zadas sobre estes tipos, permitindo que o compilador identifique possíveis 
erros lógicos e tipográficos. Como C e C++ tratam enumerações como 
inteiros, estas duas vantagens de confiabilidade não estão presentes.  

Os projetistas de JAVA fizeram uma opção por simplificar a linguagem e 
não incluíram o tipo enumerado de C e C++. 

A cardinalidade de um tipo enumerado corresponde ao número de identi-
ficadores usados na enumeração do tipo. 

3.1.7 Tipo Intervalo de Inteiros 

Em algumas LPs, tais como PASCAL e ADA, também é possível definir 
tipos intervalo de inteiros. Por exemplo, em PASCAL, é possível definir: 

type meses = 1 .. 12; 
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Tipos intervalos herdam as operações dos inteiros. De fato, como as vari-
áveis intervalo podem ser atribuídas por variáveis inteiras, e vice-versa, 
analisando estritamente, elas podem ser consideradas como um subtipo 
do tipo de dados inteiro. 

As vantagens do tipo intervalo são praticamente as mesmas dos tipos e-
numerados. A legibilidade é aumentada a partir do momento que fica 
mais claro qual intervalo de valores que o tipo pode assumir. A confiabi-
lidade também é aumentada porque a atribuição de valores fora do inter-
valo pode ser verificada estática e dinamicamente. 

3.2 Tipos Compostos 
 
Tipos compostos são aqueles que podem ser criados a partir de tipos mais 
simples. São exemplos os registros, os vetores, as listas, os arquivos, etc. 
David Watt [WATT, 1990] utiliza os conceitos de produto cartesiano, 
uniões, mapeamentos, conjuntos potência e tipos recursivos para classifi-
car e explicar os tipos compostos. Essa também é a abordagem seguida 
aqui.  

3.2.1 Produto Cartesiano 

Consiste na combinação de valores de tipos diferentes em tuplas. São 
produtos cartesianos os registros de PASCAL, MODULA 2, ADA e CO-
BOL e as estruturas de C. O exemplo 3.1 ilustra produtos cartesianos a-
través do uso de estruturas em C: 
 
 
 
 
 
 

Exemplo 3. 1 - Produtos Cartesianos em C 

Na struct empregado, os identificadores nfunc e salario são seletores uti-
lizados para acessar os componentes da tupla. Eles liberam o programa-
dor de ter que lembrar a ordem dos componentes. 

Para referenciar diretamente os componentes da tupla, utilizam-se nor-
malmente referências completas. Por exemplo, para acessar o campo meio 
em C, é necessário usar: 

emp.nfunc.meio 

Algumas LPs possuem mecanismos para abreviar referências. Por exem-
plo, em PASCAL, pode-se utilizar o comando with: 

struct nome { 
 char primeiro [20]; 
 char meio [10]; 
 char sobrenome [20]; 
}; 
 

struct empregado { 
 struct nome nfunc; 
 float salario; 
} emp; 
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WITH emp.nfunc DO BEGIN 
   WRITE (primeiro, meio, sobrenome); 
END; 

A operação de atribuição entre registros é frequentemente permitida em 
LPs, tais como, PASCAL, ADA e C, bem como as comparações de i-
gualdade e desigualdade. Muitas vezes, também é permitida a inicializa-
ção do registro com um agregado de valores. Em C, por exemplo: 

    struct data { int d, m, a; }; 
    struct data d = { 7, 9, 1999 }; 

A figura 3.5 ilustra os conjuntos de valores dos tipos S, T e do produto 
cartesiano S x T: 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 3. 5 - Produto Cartesiano de Dois Tipos (extraída de [WATT, 1990]) 

A cardinalidade do produto cartesiano é dada pelo produto da cardinali-
dade de seus componentes:  

#(S x T) = #S x #T 

Generalizando, a cardinalidade de um produto cartesiano de n componen-
tes é dada por: 

#(S1 x S2 x ... x Sn) = #S1x #S2x ...x #Sn 

No caso particular onde todos os componentes são do mesmo tipo (tupla 
homogênea), a cardinalidade é dada por: 

#(Sn) = (#S)n 

Em LPs orientadas a objetos, produtos cartesianos são definidos a partir 
do conceito de classe. Embora C++ contenha classes, ela mantém as s-
truct em decorrência da necessidade de manter compatibilidade com C. 
Contudo, isso introduz uma redundância na LP. JAVA, por sua vez, só 
possui o conceito de classe. 

O modelo de implementação de produtos cartesianos consiste normal-
mente do armazenamento dos valores do produto em campos adjacentes 
de memória. O acesso é realizado através do par (endereço, deslocamen-
to).  
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3.2.2 Uniões 

Consiste na união de valores de tipos distintos para formar um novo tipo 
de dados. Um exemplo de uso de uniões pode ocorrer na definição de 
uma tabela de constantes de um compilador. Esta tabela pode ser compos-
ta com os diversos identificadores de constantes e os seus respectivos va-
lores. Como constantes podem ser de tipos diferenciados, o campo valor 
da tabela pode ser implementado como uma união dos possíveis tipos de 
constantes. Uniões podem ser livres ou disjuntas. 

3.2.2.1 Uniões Livres 

Nas uniões livres pode haver interseção entre o conjunto de valores dos 
tipos que formam a união. No tipo união resultante haverá um único valor 
correspondente aos valores que são comuns aos diversos tipos. São e-
xemplos de uniões livres os tipos resultantes do comando EQUIVALEN-
CE de FORTRAN e union de C e C++. 

Um problema existente com o uso de uniões livres é a possibilidade de 
violação do sistema de tipos da LP. O exemplo 3.2 ilustra uma união livre 
em C: 

     union medida { 
 int centimetros;  
 float metros; 
     }; 
     union medida medicao; 
     float altura; 
     medicao.centimetros=180; 
     altura = medicao.metros;  // erro 
     printf(“\n altura : %f metros\n", f); 

Exemplo 3. 2 - União em C 

No exemplo 3.2, o programador atribuiu um valor de 180 centímetros a 
variável medicao e posteriormente utiliza o valor de medicao em metros, 
o qual não havia sido atribuído, com consequências imprevisíveis para o 
resultado do programa. Este tipo de uso de uniões livres não pode ser ve-
rificado pelo compilador C. Por causa deste tipo de insegurança, e por 
poder utilizar herança para agrupar valores de tipos distintos, JAVA não 
possui uniões.  

O conjunto de valores de uma união livre é determinado pela composição 
dos valores distintos de cada componente da união. Portanto, quando os 
componentes são disjuntos, a cardinalidade de uma união livre é dada pe-
la soma das cardinalidades de seus componentes. Por outro lado, quando 
existe interseção entre o conjunto de valores dos componentes, a cardina-
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lidade de uma união livre é dependente das possíveis interseções existen-
tes entre os conjuntos de valores dos componentes.  A figura 3.6 mostra a 
união livre de dois tipos de dados disjuntos. 
 
 
 
 

Figura 3. 6 - Uniões Livres sem Interseção 

A cardinalidade da união apresentada na figura 3.6 é dada por: 

      #(S + T) = #S + #T 

Generalizando, a cardinalidade de uma união livre de n componentes é 
dada por: 

     #(S1 + S2 + ... + Sn) = #S1 + #S2 ...  + #Sn 

Essas fórmulas não se aplicam no caso de haver interseção, como na figu-
ra 3.7: 
 
 

 

 

Figura 3. 7 - Uniões Livres com Interseção 

O modelo de implementação de uniões livres frequentemente consiste em 
reservar espaço suficiente em memória para abrigar o componente da u-
nião que requer mais espaço e compartilhá-lo com os demais componen-
tes. A figura 3.8 ilustra como a união livre medicao do exemplo 3.2 é ar-
mazenada na memória. Enquanto todos os 32 bits são usados para arma-
zenar o componente metros, somente os 16 primeiros bits são usados para 
armazenar o componente centimetros. 

 
 
 
 
 
 
 

Figura 3. 8 - Implementação de União em C 
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3.2.2.2 Uniões disjuntas 

Nas uniões disjuntas não há possibilidade de haver interseção entre o con-
junto de valores dos tipos que formam a união. Tipicamente se utiliza um 
campo marcador, chamado de tag, para identificar qual o tipo originário 
do valor da união disjunta. São exemplos de uniões disjuntas os tipos as-
sociados aos registros variantes de PASCAL, MODULA 2 e ADA, à 
cláusula REDEFINES de COBOL e às union de ALGOL 68. 

A figura 3.9 mostra a forma sintática dos registros variantes de PASCAL 
e MODULA 2. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 3. 9 - Sintaxe de Registros Variantes de PASCAL e MODULA-2 

Na figura 3.9, os valores V1, ..., Vn cobrem todos os possíveis valores do 
tipo primitivo discreto T do tag. O conjunto de valores desse tipo de re-
gistro variante é dado pela união dos valores pertencentes a T1, T2, ... , Tn. 
Considere o exemplo 3.3 em PASCAL: 

TYPE Representacao = (decimal, fracionaria); 
           Numero = RECORD CASE Tag: Representacao OF 
       decimal: (val: REAL);  
      fracionaria: (numerador, denominador: INTEGER); 
           END; 

Exemplo 3. 3 - União Disjunta em PASCAL 

O conjunto de valores do tipo Numero é formado por: 

     {..., decimal (-0.33),   ...   , decimal (-1.5),    ...   , decimal (0.6),      ...}  

                                        ∪  

     {..., fracionaria (-1,3), ... , fracionaria (-3,2), ... , fracionaria (3,5), ...} 

Os valores decimal e fracionaria são as tags dos tipos da união. 

Em PASCAL, a tag do registro variante e os componentes da variante 
podem ser acessados do mesmo modo como componentes de registros, 
provocando uma notória insegurança na programação. 

RECORD CASE C:T OF 
 V1 : (C1 : T1); 
  . 
  . 
  . 
 VN : (CN : TN); 
END; 
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Considere que uma variável Num do tipo Numero tem o valor decimal 
1.5. Logo, Num.Tag possui o valor decimal e Num.val o valor 1.5. O pro-
grama pode tentar acessar Num.numerador, o qual não existe corrente-
mente. Isto provoca um tipo de erro de execução muito desagradável, 
quando a verificação dinâmica é implementada pelo compilador. Outro 
problema é que uma atribuição de fracionaria para Num.Tag provoca o 
efeito colateral de destruir Num.val e criar Num.numerador e 
Num.denominador com um valor indefinido. Portanto, o valor de Num 
pode ser mudado num único passo de decimal (1.5) para fracionaria 
(?,?). 

ADA torna o uso de uniões disjuntas mais seguro que em PASCAL e 
MODULA-2. ADA exige que todos os registros variantes tenham tags. 
Além disso, o programador não pode criar uniões inconsistentes porque o 
tag não pode ser atribuído separadamente. Mais ainda, ADA requer que 
qualquer referência ao campo variante seja verificada com relação à con-
sistência do tag. 

A cardinalidade de uniões disjuntas é obtida tal como no caso das uniões 
livres com inexistência de interseção entre os conjuntos de valores dos 
componentes, ou seja, através da soma da cardinalidade dos componen-
tes. A figura 3.10 ilustra a união disjunta de dois tipos. Os sinais + e & 
indicam os valores do campo tag.  

Figura 3. 10 - União Disjunta (adaptada de [WATT, 1990]) 

O modelo de implementação das uniões disjuntas é o mesmo das uniões 
livres. 

Em PASCAL, MODULA-2 E ADA, registros misturam os conceitos dis-
tintos de Produto Cartesiano e Uniões. Considere o exemplo 3.4 em PAS-
CAL: 

     TYPE TipoProduto = (musica, livro, video); 
               Compra = RECORD 
                    valor: REAL; 
                   CASE produto: TipoProduto OF 
                        musica: (numeromusicas: INTEGER ); 
                        livro: (numeropaginas: INTEGER); 

 
 
 + = +    +    + 

a     b    c 
&    &    & 
c     d     e 

+     +     +    &     &     & 
a      b     c     c      d      e 

S T S + T 



 66

                        video: (duracao: INTEGER, colorido: BOOLEAN); 
              END; 

Exemplo 3. 4 – Produto Cartesiano com União Disjunta em PASCAL 

O cardinalidade do tipo Compra é dado por: 

   #REAL x (#INTEGER + #INTEGER + (#INTEGER x #BOOLEAN) ) 

São exemplos de valores do tipo Compra: 

   (25.00, musica (16) ) 
   (35.00, livro (257) ) 
   (40.00, video (121, TRUE)) 

3.2.3 Mapeamentos 

Mapeamentos são tipos de dados cujo conjunto de valores corresponde a 
todos os possíveis mapeamentos de um tipo de dados S em outro T (que 
pode ser do mesmo tipo). 

A notação S → T simboliza o conjunto de todos os possíveis mapeamen-
tos distintos de S para T. A figura 3.11 mostra dois mapeamentos distin-
tos de S para T. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 3. 11 - Mapeamentos (extraída de [WATT, 1990]) 

O conjunto de valores do mapeamento S → T é  

     { ((u,a),(v,a)), ((u,b), (v,b)), ((u,c),(v,c)), ((u,a),(v,b)), ((u,a),(v,c)), 
        ((u,b),(v,a)), ((u,b), (v,c)), ((u,c),(v,a)), ((u,c),(v,b)) } 

É possível entender um mapeamento como sendo um produto cartesiano 
de #S elementos, no qual cada elemento pode assumir qualquer valor do 
tipo T. Logo, a cardinalidade de S → T é expressa por: 
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3.2.3.1 Mapeamentos Finitos 

São mapeamentos no qual o conjunto domínio é finito. Os vetores podem 
ser vistos como sendo um mapeamento finito do conjunto índice para o 
conjunto dos elementos do vetor. Considere as linhas de código seguintes 
em PASCAL: 

     ARRAY  S  OF  T;                                        [S → T] 
     A: ARRAY [1..50] OF CHAR;             A: ([1,50] →  CHAR) 

Nesse trecho de código qualquer valor possível do vetor corresponde a 
um mapeamento do conjunto índice (intervalo inteiro de 1 a 50) para o 
conjunto dos caracteres. A figura 3.12 ilustra um desses possíveis mape-
amentos. 
 
 

Figura 3. 12 - Vetor como Mapeamento Finito 

Os elementos dos vetores são acessados através de indexação. As nota-
ções mais comuns utilizadas para indexação são parênteses ( ) e colchetes 
[ ]. O uso de parênteses pode provocar confusão porque normalmente 
chamadas de funções também os usam.  

O conjunto índice deve ser finito (valores não podem ser strings de tama-
nho variável) e discreto (não podem ser números reais). A maior parte das 
LPs restringe o conjunto índice a um intervalo dos inteiros. Algumas fi-
xam o limite inferior. C, C++ e JAVA, por exemplo, estabelecem 0 (zero) 
como o índice inicial. Outras permitem a definição dos limites pelo pro-
gramador. PASCAL E ADA permitem que o conjunto índice seja de 
qualquer tipo primitivo discreto (inteiro, enumerado ou intervalo). 

Em geral, o erro devido ao uso de índice inexistente só pode ser verifica-
do em tempo de execução. Algumas LPs, como PASCAL, MODULA-2, 
ADA e JAVA fazem a verificação dinâmica do índice. Enquanto essa op-
ção aumenta a confiabilidade dos programas escritos na LP, ela reduz a 
eficiência de execução porque qualquer acesso ao vetor requer o teste do 
índice. Isso se agrava bastante quando o acesso ocorre dentro de uma re-
petição. Por conta dessa perda de eficiência, LPs como C, C++ e FOR-
TRAN não fazem a verificação dos índices e acabam comprometendo a 
confiabilidade. Portanto, é importante ter cuidado redobrado ao progra-
mar nessas LPs porque erros como o apresentado no código C a seguir 
não serão detectados. 

     int v[7];         // cria vetor de 7 posicoes com indices de 0 a 6 
     v[13] = 198; // atribuicao valida c/ consequencias imprevisiveis 

a      z     d      r       s                                      …                                              f       h     w    o

1     2      3     4      5   …                     47   48   49   50 
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Quatro categorias de vetores podem ser definidas de acordo com o tama-
nho e tempo de definição do vetor e do momento e local de sua alocação 
na memória. A tabela 3.5 apresenta as características de cada uma dessas 
categorias. 
 
Categoria 
de Vetor 

Tamanho Tempo de 
Definição 

Alocação Local de 
Alocação 

Exemplos 

Estáticos Fixo Compilação Estática Base FORTRAN 77 
Semi-

Estáticos 
Fixo Compilação Dinâmica Pilha PASCAL, C, 

MODULA  2 
Semi-

Dinâmicos 
Fixo Execução Dinâmica Pilha ALGOL 68, 

ADA 
Dinâmicos Variável Execução Dinâmica Monte  APL, PERL 

Tabela 3. 5 - Categorias de Vetores 
A coluna Exemplos da tabela 3.5 indica que a LP citada possui essa cate-
goria de vetor. Embora se tenha classificado a LP naquela categoria que 
lhe é mais característica, isso não significa que ela só possua essa catego-
ria de vetores. Por exemplo, C também permite a implementação de veto-
res estáticos. 

Vetores estáticos são alocados no início do programa numa posição fixa 
da memória, chamada de base, e permanecem ali durante toda a execu-
ção. Eles apresentam como principal vantagem a eficiência de execução, 
visto que não requerem a alocação e desalocação de memória. Por outro 
lado, LPs que só possuem vetores estáticos, como FORTRAN 77, con-
somem mais memória do que é necessário, visto que vetores usados ape-
nas em regiões do programa têm de ficar alocados durante toda a execu-
ção. Um exemplo de vetor estático em C é: 

       void f () { 
          static int x[10];  

Vetores semi-estáticos são alocados na pilha sempre que o bloco onde 
estão declarados começa a ser executado. Eles são mais econômicos com 
o uso da memória pois só alocam o vetor na região do programa onde são 
necessários. Contudo, essa política implica numa redução da eficiência de 
execução. Além disso, programas recursivos podem multiplicar o consu-
mo de memória. Um exemplo de vetor semi-estático em C é: 

       void f () { 
             int x[10];  

Vetores semi-dinâmicos também são alocados na pilha sempre que o blo-
co onde estão declarados começa a ser executado. No entanto, o tamanho 
do vetor só é conhecido no momento da alocação. A grande vantagem do 
vetor semi-dinâmico sobre o vetor semi-estático é a flexibilidade que ele 
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proporciona. Nesta categoria, o programador não necessita definir um 
tamanho máximo para o vetor. A seguir, um exemplo de vetor semi-
dinâmico em ADA é apresentado. Nele, a variável inteira tam é lida e, em 
seguida, o vetor lista é criado com tam elementos inteiros. 

      get (tam); 
      declare 
          lista: array (1..tam) of integer; 
          begin  

Vetores dinâmicos são alocados em qualquer ponto da execução do 
programa na região de monte, também conhecida como heap. Além 
disso, o tamanho do vetor pode ser modificado durante a execução, em 
qualquer ponto onde uma atribuição é feita ao vetor. A redução e aumento 
do vetor é implementada através da alocação de um novo espaço de 
memória para o vetor, da cópia do conteúdo (se for o caso) e da 
desalocação da memória anteriormente reservada para ele. Um exemplo 
de vetores dinâmicos em APL é dado a seguir. Nesse exemplo, um vetor é 
criado inicialmente com três elementos e posteriormente tem seu tamanho 
aumentado para cinco elementos através de uma nova atribuição. 

      A ← (2  3  4) 
      A ← (2  3  4  15  20) 

Se flexibilizarmos a exigência que vetores semi-dinâmicos sejam aloca-
dos na pilha, também é possível implementá-los em C, C++ e JAVA. Em 
C, usa-se ponteiros e as funções padrão malloc e free para gerenciar a a-
locação de memória. Em C++, usa-se ponteiros e os operadores new e 
delete para esta tarefa. Em JAVA, basta criar um objeto do tipo vetor. O 
exemplo 3.5 mostra como vetores semi-dinâmicos podem ser implemen-
tados em C, C++ e JAVA. 

 

 
 
 
 
 
 

Exemplo 3. 5 –Vetores Semi-Dinâmicos em C, C++ e JAVA 

Esse mesmo mecanismo pode ser usado para a implementação de vetores 
dinâmicos.  

Em C: 
void f (int a) { 
    int *p; 
    p = (int *) 
       malloc (a * sizeof(int)); 
    p[0] = 10; 
    free (p); 
} 

Em C++: 
 void f (int a) { 
    int *p; 
    p =  
       new int[a];
    p[0] = 10; 
   delete[ ] p; 
} 

Em JAVA: 
 void f (int a){ 
    int p[]; 
    p = 
       new int[a];
     p[0] = 10; 
 } 
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O uso desse mecanismo em C e C++, para a implementação de vetores 
semi-dinâmicos e dinâmicos, é algo tortuoso. Essas LPs deixam ao encar-
go do programador a tarefa de gerenciar a alocação e desalocação de 
memória, o que torna a programação desses vetores muito mais complexa 
e suscetível a erros.  

Observe que em JAVA isso não ocorre. O programador não necessita u-
sar explicitamente o conceito de ponteiros para criar os vetores. Além 
disso, JAVA possui coletor de lixo, o que exime o programador de ter de 
desalocar explicitamente a memória usada. Dessa forma, a abordagem de 
JAVA é mais  redigível e confiável.  

A maioria das LPs também possui vetores multidimensionais, conhecidos 
como matrizes. Um componente de uma matriz n-dimensional é acessado 
usando n valores do conjunto índice. De fato, podem-se encarar matrizes 
como tendo um único índice que é uma tupla. Assim, matrizes continuam 
sendo um mapeamento de um conjunto índice para o conjunto dos ele-
mentos. Note que o conjunto índice é formado pelo produto cartesiano 
dos conjuntos de valores de cada componente da tupla. Considere o se-
guinte exemplo em C: 

     int mat [5][4]; 

O conjunto de valores desse tipo é:  

      {0, …, 4} x {0, …, 3} → int 

E sua cardinalidade é: 

       (#int) # ({0, …, 4} x {0, .., 3}) = (#int)(# {0, …, 4} x #{0, .., 3}) = (#int)5 x 4 = (#int)20 

Os elementos de vetores multidimensionais são acessados através da es-
pecificação de seus índices. Por exemplo, vetores bidimensionais são a-
cessados através da especificação da linha e coluna do elemento. Uma 
representação gráfica para o vetor bidimensional mat é dada na figura 
3.13. 

    

    

    

    

    

  

Figura 3. 13 - Representação Gráfica de Vetor Bidimensional 
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Note que o primeiro elemento da tupla especifica a linha do elemento que 
será acessado. O segundo elemento especifica a coluna do elemento. As-
sim, o elemento mat [2] [3] é indicado na figura 3.13 pela célula preen-
chida com cinza. 

Os elementos de vetores unidimensionais são armazenados em posições 
contíguas de memória. Vetores multidimensionais são normalmente ar-
mazenados como um vetor unidimensional de tamanho igual ao número 
de células do vetor multidimensional. Tipicamente, vetores bidimensio-
nais são armazenados por linha, isto é, armazena-se primeiramente os e-
lementos da primeira linha, depois os da segunda, e assim por diante. Lo-
go, o elemento a ser acessado pode ser obtido através da seguinte fórmu-
la: 

posição mat [i] [j] = endereço de mat [0][0] + i × tamanho da li-
nha + j × tamanho do elemento = endereço de mat [0][0] + 
(i × número de colunas + j) × tamanho do elemento 

É importante notar que o acesso a elemento via vetor multidimensional 
sempre implica no cálculo dinâmico da posição do elemento na memória. 
Isso é menos eficiente do que acessar o elemento de um vetor unidimen-
sional. Em certas situações, onde se quer ter o máximo de eficiência 
computacional, pode-se considerar substituir a representação multidimen-
sional por uma unidimensional.  

Na maioria das LPs um vetor multidimensional é regular, isto é, o número 
de elementos de cada dimensão é fixo. Por exemplo, numa matriz bidi-
mensional, cada linha possui o mesmo número de colunas. Em JAVA, 
além dos vetores multidimensionais regulares, é possível criar vetores 
onde uma ou mais dimensões podem ter número de elementos variado. 
Isto se torna possível porque em JAVA vetores multidimensionais são na 
realidade vetores unidimensionais cujos elementos são outros vetores. 
Veja o exemplo 3.6 em JAVA: 

     int [] [] a = new int [5] []; 
     for (int i = 0; i < a.length; i++) { 
          a [i] = new int [i + 1]; 
     } 

Exemplo 3. 6 - Vetores Multidimensionais em Escada em JAVA 

O exemplo 3.6 cria um vetor bidimensional em forma de escada (uma 
matriz triangular inferior esparsa). A primeira linha tem um elemento, a 
segunda tem dois elementos e assim por diante. Observe que LPs como 
PASCAL e MODULA-2 não permitem esse tipo de construção, uma vez 
que vetores devem possuir elementos de mesmo tipo e tamanho. C possi-
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bilita a construção desse tipo de estrutura de dados através do uso de pon-
teiros. 

Cada LP oferece um conjunto particular de operações que podem ser rea-
lizadas sobre vetores. Operações comuns são indexação, inicialização, 
atribuição, comparação de igualdade e desigualdade. Além da indexação, 
C apenas fornece a operação de inicialização: 

     int lista [] = {4, 5, 7, 83}; 
     char name [] = "frederico"; 
     char * names [] = {"Leo", "Marcos", "Isa"}; 

Além das operações mencionadas acima, ADA oferece também a conca-
tenação de vetores.  

Algumas LPs, como FORTRAN 90, permitem a manipulação de parte do 
vetor (um subvetor) Este tipo de operação é chamada de slicing. Nos 
trechos de código seguintes são criados em FORTRAN 90 um vetor VET 
de 8 elementos inteiros e uma matriz MAT de 4 linhas e 4 colunas com 
elementos inteiros. Mostra-se também como pode-se obter partes dessas 
estruturas de dados.  

     INTEGER VET (1:8), MAT (1:4, 1:4) 
     VET (2:5)  VET(2:10:2)  VET((/5, 3, 2, 7/)) 
     MAT (3, 1:3) 

VET(2:5) produz um vetor composto do segundo, terceiro, quarto e quin-
to elementos de VET. VET(2:8:2) produz um vetor com o segundo, quar-
to, sexto e oitavo elemento de VET. VET((/5, 3, 2, 7/)) produz um vetor 
com o quinto, terceiro, segundo e sétimo elementos de VET, nessa ordem. 
MAT(3, 1:3) produz um vetor com os elementos das três primeiras colu-
nas da terceira linha de MAT.  

APL é a linguagem que fornece o conjunto mais amplo de operações so-
bre vetores. Dentre as operações pré-definidas estão a soma, subtração,  
multiplicação, transposição e inversão de matrizes. 

3.2.3.2 Mapeamentos através Funções 

Outra forma de mapeamento em LPs é através de funções. Uma função 
implementa um mapeamento S →T, através de um algoritmo, o qual toma 
qualquer valor em S e computa sua imagem em T. O conjunto S não ne-
cessita ser finito.  

O conjunto de valores do tipo mapeamento S →T são todas as funções 
que mapeiam o conjunto S no conjunto T. Considere o exemplo 3.7 em 
JAVA: 
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     boolean positivo (int n) { 

         return n > 0; 
     } 

Exemplo 3. 7 - Mapeamento por Funções em JAVA 

A função do exemplo 3.7 é um valor do tipo mapeamento do conjunto 
dos inteiros para o conjunto dos valores booleanos [int →boolean]. Outros 
valores desse tipo poderiam ser funções que implementem as abstrações 
par, ímpar, primo, palíndromo, múltiplo de 3, etc. O descritor de tipo do 
mapeamento (como, por exemplo, [int →boolean]), é normalmente co-
nhecido pelo termo de assinatura da função. 

Numa LP, funções podem ser valores de primeira ou segunda classe. Elas 
são valores de primeira classe quando se pode fazer com elas as mesmas 
coisas que se pode fazer com valores de outros tipos, por exemplo, criar 
variáveis e estruturas de dados daquele tipo, atribuir valores, passar como 
parâmetro, retornar como resultado de uma função, etc. Elas são valores 
de segunda classe quando existem restrições arbitrárias na LP que impe-
dem algum desses usos. Por exemplo, em PASCAL é possível passar fun-
ções como parâmetros, mas não se pode criar variáveis do tipo função. 

C utiliza o conceito de ponteiros para manipular endereços de funções 
como valores. O exemplo 3.8 utiliza uma função conta, a qual possui um 
parâmetro função, para calcular o número de ímpares, negativos e múlti-
plos de 7 num vetor vet de 10 elementos: 

     int impar (int n){ return n%2; } 
     int negativo (int n) { return n < 0; } 
     int multiplo7 (int n) { return !(n%7); } 
     int conta (int x[], int n, int (*p) (int) ) { 
 int j, s = 0; 
 for (j = 0; j < n; j++) 
      if ( (*p) (x[j]) ) s++; 
 return s; 
     } 
     main() { 
 int vet [10]; 
       printf ("%d\n", conta (vet, 10, impar)); 
 printf ("%d\n", conta (vet, 10, negativo)); 
 printf ("%d\n", conta (vet, 10, multiplo7)); 
     } 

Exemplo 3. 8 - Uso de Funções como Valores em C 

Embora use um mecanismo complicado, C trata funções como valores de 
primeira classe, pois é tanto possível criar estruturas de dados cujos ele-
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mentos são do tipo ponteiro para função, quanto passar parâmetros para 
subprogramas do tipo ponteiro para função, tal como ilustrado no exem-
plo 3.8. 

JAVA não trata funções (métodos) como sendo valores. Métodos não são 
dados e não podem ser manipulados por programas. Contudo, métodos 
podem ser passados para outros métodos através da passagem de uma ins-
tância de uma classe que defina o método. 

Na maioria das LPs uma função pode ter n parâmetros. Quando chamada, 
devem ser passados n valores. Pode-se entender esse caso como se a fun-
ção recebesse um único valor que é uma tupla. Por exemplo, a função C 
que possui o seguinte protótipo 

float potencia (float b, int n);  

define um mapeamento de [float x int →  float]. 

Observe que a função potencia não pode ser passada como parâmetro pa-
ra a função conta do exemplo 3.8 porque o seu tipo é diferente do tipo do 
parâmetro.  

É importante lembrar ainda que se pode empregar algoritmos diferentes 
para implementar um mesmo mapeamento. Além disso, algumas vezes, 
vetores e funções podem ser usados para implementar o mesmo mapea-
mento finito. A escolha de um algoritmo específico ou a decisão sobre o 
uso de vetores ou funções dependerá de considerações sobre o tempo de 
resposta desejado e sobre o espaço de memória requerido.  

3.2.4 Conjuntos Potência 

Conjuntos potência são tipos de dados cujo conjunto de valores corres-
ponde a todos os possíveis subconjuntos que podem ser definidos a partir 
de um tipo base S. A figura 3.14 mostra todos os valores de um conjunto 
potência (ϕS): 

ϕS = {s | s ⊆ S}  

 

 

 
Figura 3. 14 - Conjunto Potência 

Como cada valor em S pode ser membro ou não de um conjunto particu-
lar, a cardinalidade do conjunto potência de S é dada por 

 #ϕS = 2#S 

 

a b c 
S 

{}  {a}  {b}  {c}  {a, b}  
{a, c}  {b, c}  {a, b, c} 

ϕS 
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As operações básicas que normalmente podem ser feitas sobre um tipo 
conjunto potência são as mesmas que podem ser feitas usando a teoria 
dos conjuntos: pertinência, contém, está contido, união, diferença, dife-
rença simétrica e interseção. Além dessas, as operações de igualdade, de-
sigualdade e atribuição também são válidas.  

Nem todas as LPs oferecem tipos conjunto potência como um tipo pré-
definido. Mesmo quando fornecem esse tipo, eles são oferecidos de ma-
neira restrita. Em PASCAL, por exemplo, só é permitido construir con-
junto de valores de tipos discretos primitivos pequenos. Considere o e-
xemplo 3.9 em PASCAL: 

     TYPE  
         Carros = (corsa, palio, gol); 
         ConjuntoCarros = SET OF Carros; 
     VAR 
        Carro: Carros; 
        CarrosPequenos: ConjuntoCarros; 
     BEGIN 
        Carro:= corsa; 
        CarrosPequenos:= [palio, gol];                /*atribuicao*/ 
        CarrosPequenos:= CarrosPequenos + [corsa];  /*uniao*/ 
        CarrosPequenos:= CarrosPequenos * [gol]; /*intersecao*/ 
        if Carro in CarrosPequenos THEN   /*pertinencia*/ 
        if  CarrosPequenos >= [verde, azul] THEN  /*contem*/  

Exemplo 3. 9 - Uso de Conjuntos em PASCAL 

As restrições de PASCAL visam permitir uma implementação eficiente 
de conjuntos. As variáveis conjunto são armazenadas em uma palavra de 
memória e as operações são implementadas sobre cadeias de bits usando 
as instruções da máquina. Por exemplo, a figura 3.15 mostra como a uni-
ão do código do exemplo 3.10 pode ser implementada através da opera-
ção de OR.  

     VAR S: SET OF [ 'a .. 'h' ]; 
     BEGIN   

S := ['a', 'c', 'h'] + ['d'];  
     END; 

Exemplo 3.10 - Operação de União em PASCAL 

Observe na figura 3.15 que a representação binária indica quais elementos 
estão presentes no conjunto. Observe ainda que a operação ou binária 
produz em S o resultado esperado da união. 
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Figura 3. 15 - Implementação de Operação de União 

LPs que não possuem tipos conjunto necessitam criar abstrações de dados 
que os implemente. Isto torna a programação mais trabalhosa e frequen-
temente menos eficiente. Embora C não possua tipos conjunto, ela forne-
ce acesso a operações bit a bit que facilitam a sua implementação através 
de vetores.  

Existe um grande número de problemas que poderiam ser resolvidos caso 
fosse permitido definir conjuntos de valores compostos (conjuntos de s-
trings ou registros). Um exemplo de problema que seria facilmente resol-
vido é o de identificar os vocábulos comuns presentes em dois arquivos 
contendo texto. Bastaria inserir os vocábulos presentes em cada arquivo 
em dois conjuntos distintos e realizar a sua intersecção.  

Contudo, a implementação de tipos conjunto com valores compostos não 
pode ser feita tão facilmente quanto em PASCAL porque esses valores 
não são enumeráveis, sendo difícil estabelecer uma relação um a um com 
vetores de bits. Normalmente, a implementação dos tipos conjunto tem de 
envolver listas ou tabelas hash, o que torna a implementação das opera-
ções de conjunto muito menos eficientes. Talvez seja por isso que a maio-
ria das LPs opta por não incluir o tipo conjunto de valores compostos co-
mo tipo pré-definido da LP. 

Uma abordagem que tem sido comum em LPs orientadas a objetos con-
siste em definir na biblioteca padrão uma classe (normalmente chamada 
de "set") que se comporte aproximadamente como um tipo conjunto po-
tência. Nestas LPs os conjuntos podem envolver qualquer classe de obje-
tos. Esta é a abordagem de SMALLTALK e JAVA. Contudo, nem todas 
as operações de conjunto mencionadas anteriormente costumam ser dis-
ponibilizadas.  

3.2.5 Tipos Recursivos 

Tipos recursivos são tipos de dados cujos valores são compostos por va-
lores do mesmo tipo. Um tipo recursivo é definido em termos de si mes-
mo. De modo geral, o formato de definição de um tipo recursivo R é:  

      R ::= < parte inicial > R < parte final > 

Por exemplo, listas são seqüências que podem ter zero ou mais valores. 
Formalmente, o tipo lista pode ser definido como sendo a união disjunta 

1 0 1 1 0 0 0 1 1 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 OR S 

 ['a',  'c',          'h' ] [        'd'              ]
= 

 ['a', 'c','d',       'h' ] 
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do tipo lista vazia com os valores do produto cartesiano do tipo do ele-
mento da lista com o tipo lista: 

Tipo Lista ::= Tipo Lista Vazia | (Tipo Elemento x Tipo Lista) 

Note que a definição do Tipo Lista usa o próprio Tipo Lista. 

A cardinalidade de um tipo recursivo é infinita. Isto é verdade mesmo que  
o tipo do elemento da lista seja finito. O conjunto de valores do tipo listas 
é infinitamente grande (não podendo ser enumerado) embora toda lista 
individual seja finita. 

Em PASCAL, C, C++ e ADA tipos recursivos devem ser definidos a par-
tir de ponteiros. O exemplo 3.11 mostra a definição do tipo nó de uma 
lista de inteiros em C e C++: 

     struct no {    class no { 
 int  elem;         int elem; 
          struct no* prox;        no* prox; 
     };      }; 

Exemplo 3. 11 - Definição do Tipo Recursivo Nó de Lista em C e C++ 

LPs puramente orientadas a objetos, tal como JAVA, permitem que tipos 
recursivos sejam definidos diretamente. Veja o exemplo 3.12 em JAVA:  

     class no { 
 int  elem;     
   no  prox;    
     };  

Exemplo 3. 12 - Definição do Tipo Recursivo Nó de Lista em JAVA 

3.2.5.1 Tipos Ponteiros 

O uso de tipos ponteiros (também chamados de apontadores) não se res-
tringe a estruturas de dados recursivas. Por exemplo, eles podem ser utili-
zados para simular vetores dinâmicos em C. Mesmo assim, eles são inclu-
ídos nesta subseção porque ocorrem mais frequentemente dentro dessas 
estruturas. 

Ponteiro é um conceito de baixo nível relacionado com a arquitetura dos 
computadores. O conceito de ponteiros surgiu em decorrência da 
necessidade de se alocar memória de acordo com as demandas dinâmicas 
do programa e, desta forma, evitar o sub ou superdimensionamento do 
espaço de memória alocado.  

É bem verdade que LPs funcionais, lógicas e orientadas a objetos contor-
nam este problema sem que se tenha de incluir ponteiros como conceito 
da LP. Contudo, como LPs imperativas são fortemente influenciadas pelo 
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arquitetura de computadores, o conceito de ponteiros foi naturalmente 
herdado do conceito equivalente de endereçamento indireto dos assem-
blers.  

Outro fator determinante na inclusão de ponteiros em LPs tem sido a efi-
ciência da execução de programas. Implementações de LPs que não pos-
suem ponteiros devem necessariamente incluir um sistema de gerencia-
mento de memória de modo a controlar o espaço utilizado e liberar o es-
paço que não esteja mais sendo utilizado. Esse sistema tende a tornar o 
processamento computacional do programa um pouco mais lento. 

O conjunto de valores de um tipo ponteiro são os endereços de memória e 
o valor nil. O valor nil indica que o ponteiro não está referenciando qual-
quer célula de memória. 

Ponteiros são valores de primeira classe em muitas LPs, tais como PAS-
CAL, MODULA-2, C, ADA e C++. Nessas LPs pode-se criar variáveis 
do tipo ponteiro, passar ponteiros como parâmetros, incluí-los em estrutu-
ras de dados, etc. Com o uso de ponteiros é possível criar-se estruturas de 
dados complexas (um grafo, por exemplo) onde as conexões são 
representadas por ponteiros armazenados nos nós.  

Tais estruturas complexas podem ser atualizadas para adicionar, remover 
um nó ou modificar a ligação entre nós através da manipulação de pontei-
ros. Isto é mais radical que a atualização em registros e vetores, pois nes-
ses a atualização afeta os conteúdos das variáveis mas não a sua estrutura. 
Considere o programa C do exemplo 3.13. Nesse exemplo são criadas 
uma lista com número palíndromos e outra com números cuja soma dos 
dígitos que os formam é igual a dez. Observe que todos os números pa-
líndromos fazem parte da outra lista. Note também que a atualização do 
ponteiro do nó de valor 343 para apontar para o nó de valor 181 provoca a 
remoção do nó 262 de ambas as listas. 

#define nil 0 
#include <stdlib.h> 
#include <stdio.h> 
typedef struct no* listaint; 
struct no { 
   int cabeca; 
   listaint cauda; 
}; 
listaint anexa (int cb, listaint cd) { 
   listaint l; 
   l = (listaint) malloc (sizeof (struct no)); 
   l->cabeca = cb; 
   l->cauda = cd; 
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   return l; 
} 
void imprime (listaint l) { 
    printf("\nlista: "); 
   while (l) { 
       printf("%d ",l->cabeca); 
       l = l->cauda; 
   } 
} 
main() { 
    listaint palindromos, soma10, aux; 
    palindromos = anexa(343, anexa(262, anexa(181, nil))); 
   soma10 = anexa(1234, palindromos); 
   imprime (palindromos); 
   imprime (soma10); 
   aux = palindromos ->cauda; 
   palindromos ->cauda = palindromos ->cauda->cauda; 
   free(aux); 
   imprime (palindromos); 
   imprime (soma10); 
} 

Exemplo 3. 13 - Uso de Ponteiros 

As operações mais comuns sobre ponteiros são atribuição, alocação, 
desalocação e derreferenciamento. A atribuição pode ser feita entre 
variáveis do tipo ponteiro ou entre uma variável ponteiro e um endereço 
de memória. O exemplo 3.14 ilustra atribuições a ponteiros em C: 

     int *p, *q, r;  // dois ponteiros para int e um int 
     q = &r;  // atribui endereco onde variavel r esta alocada a q 
     p = q;  // atribui endereco armazenado em q a p 

Exemplo 3. 14 - Atribuição em Ponteiros 

Uma operação de alocação armazena dinamicamente um espaço de me-
mória que será acessado via ponteiros  e retorna o endereço da célula ini-
cial alocada.  

     int* p = (int*) malloc (sizeof(int)); 

Na maioria das LPs existe uma operação de desalocação que força a  
liberação de áreas de memória que estão alocadas e apontadas pelo 
ponteiro. Em C, chama-se a função free da biblioteca padrão passando o 
ponteiro para a célula inicial da área de memória a ser desalocada. 

     free (p); 
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A operação de derreferenciamento retorna o conteúdo do que é apontado 
pelo ponteiro. A operação de derreferenciamento pode ser implícita (tal 
como em ALGOL 68 e FORTRAN 90) ou explícita (como em C ou 
PASCAL). Compare os códigos em FORTRAN 90 e C do exemplo 3.15: 

     INTEGER, POINTER :: PTR   int *p; 
     PTR = 10      *p = 10; 
     PTR = PTR + 10     *p = *p + 10; 

Exemplo 3. 15 - Derreferenciamento Implícito em FORTRAN 90 e Explícito em C 

Uma operação característica de C sobre ponteiros é a aritmética. O exem-
plo 3.16 mostra várias operações aritméticas sobre ponteiros. 

      p++;   
     ++p;    
   p = p + 1;   

 p--;   
--p;   
p = p - 3; 

Exemplo 3. 16 - Aritmética de Ponteiros em C 

Essas operações deslocam o ponteiro de sua posição original. Por exem-
plo, se p aponta para uma variável que ocupa dois bytes, a instrução p++ 
faz com que o ponteiro passe a apontar para uma posição dois bytes adi-
ante na memória. Outra operação típica de C é o uso de indexação em 
ponteiros: 

     p[3];        //  equivale a *(p + 3) 

É possível entender a operação de indexação como um atalho sintático 
para a combinação da operação de adição a um ponteiro com a operação 
de derreferenciamento subsequente.  

3.2.5.1.1 Ponteiros Genéricos 

C inclui ainda uma categoria especial de ponteiros: aqueles que apontam 
para void (o tipo nulo). O tipo void é usado em C para indicar que uma 
função não retorna valor e para permitir a existência de ponteiros genéri-
cos, isto é, ponteiros que podem apontar para valores de qualquer tipo. É 
importante destacar aqui que não é permitido criar-se variáveis do tipo 
void, apenas ponteiros para void: 

     void* p;      // ponteiro generico 

Ponteiros genéricos podem provocar problemas de erros de tipos se usa-
dos de maneira indiscriminada. Por exemplo, se um ponteiro genérico 
estiver apontando para uma célula que armazena um float e tentássemos 
acessá-la como um int, não haveria como verificar (ou avisar, no caso de 
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C) que estamos violando o sistema de tipos da linguagem. C evita este 
problema impedindo que os valores derreferenciados de ponteiros para 
void possam ser utilizados. O exemplo 3.17 mostra um erro dessa nature-
za identificado em tempo de compilação em C:  

     int f, g; 
     void* p; 
     f = 10; 
     p = &f; 
     g = *p;   // erro: ilegal derreferenciar ponteiro p/ void 

Exemplo 3. 17 - Tentativa de Derreferenciamento de Ponteiro para Void em C 

Ponteiros genéricos servem para criar funções genéricas que gerenciam a 
memória (por exemplo, malloc). Outra aplicação interessante é  a criação 
de listas com elementos de tipos heterogêneos. 

3.2.5.1.2 Problemas com Ponteiros 

A programação com ponteiros requer atenção dos programadores para 
não provocar erros na sua manipulação. Esses erros podem ser bastante 
perigosos em determinadas situações. Os problemas mais comuns rela-
cionados com a manipulação desse tipo de dados são:  

a) Baixa Legibilidade: Ponteiros são conhecidos como o GOTO das 
estruturas de dados. A menos que se tenha muita disciplina e cuidado, 
a manipulação de ponteiros provoca muitos erros e é obscura quanto a 
seus efeitos. Por exemplo, numa atribuição de ponteiros 

p->cauda = q; 

não podemos saber, através de uma simples inspeção qual estrutura de 
dados está sendo atualizada. Seu efeito pode ser até radical, mudando 
toda a estrutura de dados através da introdução de um ciclo. Como vi-
mos no exemplo das listas de palíndromos e de números cujos dígitos 
somam dez (exemplo 3.13), ponteiros permitem que duas ou mais es-
truturas de dados compartilhem os mesmos valores. Qualquer atuali-
zação de uma estrutura pode afetar diretamente as outras. Tais atuali-
zações não ficam explícitas no código do programa, dificultando a le-
gibilidade. 

b) Erro de violação do sistema de tipos: Em LPs nas quais o tipo apon-
tado pelo ponteiro não é restrito, expressões contendo ponteiros po-
dem ser avaliadas com valores de tipos diferentes do esperado origi-
nalmente, provocando erros na avaliação em tempo de execução. A-
lém de obscurecer a programação, isso também inviabiliza a checagem 
estática de  tipos. O exemplo 3.18 em C: 
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int  i, j = 10; 
p = &j;     // p aponta para a variavel inteira j  
p++;       // p nao necessariamente aponta mais para um inteiro 
i = *p + 5; // valor imprevisivel atribuido a i 

Exemplo 3.18 - Violação de Sistemas de Tipo pelo Uso de Ponteiros 

c) Objetos Pendentes: Nesse tipo de problema, células de memória alo-
cadas dinamicamente se tornam inacessíveis. O exemplo 3.19 mostra 
como objetos pendentes podem ser criados em C. 

int* p = (int*) malloc (10*sizeof(int)); 
int *q = (int*) malloc (5*sizeof(int)); 
p = q; // celula que era apontada por p torna-se inacessivel 

Exemplo 3.19 - Objetos Pendentes em C 

A ocorrência frequente de objetos pendentes provoca o problema de 
vazamento de memória, isto é, o espaço disponível para alocação vai 
se reduzindo. 

d) Referências Pendentes: Nesse tipo de problema, um ponteiro possui 
como valor um endereço de uma variável dinâmica desalocada.  Os 
exemplos a seguir mostram situações em C onde ocorrem referências 
pendentes. No caso mais frequente, ilustrado no exemplo 3.20, uma a-
tribuição de ponteiros seguida de uma operação de desalocação deixa 
um ponteiro com referência pendente.  

int* p = (int*) malloc(10*sizeof(int)); 
 int* q = p; 
 free(p); // q aponta agora para area de memoria desalocada 

Exemplo 3.20 - Referência Pendente em C por Desalocação Explícita 

Em outra situação, ilustrada no exemplo 3.21, uma referência a uma vari-
ável local é atribuída a uma variável com tempo de vida mais longo: 

 main() { 
      int *p, x; 
      x = 10; 
               if (x) { 
  int i; 
  p = &i; 
      } 
      // i nao existe mais, mas p continua apontado para onde i estava 

     // alocado  
 } 

Exemplo 3.21 – Referência Pendente por Fim de Tempo de Vida 
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Outra causa potencial das referências pendentes é  a falta de inicialização 
automática de ponteiros estabelecida na definição da LP. Neste caso, o 
programador pode esquecer de inicializar e acessar qualquer posição de 
memória, tal como no exemplo 3.22. 

      int* p; 
     *p = 0;   //  p aponta para um lugar desconhecido da memoria 

Exemplo 3.22 - Referência Pendente por Falta de Alocação 

3.2.5.2 Tipo Referência 

Em C++ é possível criar variáveis do tipo referência. O conjunto de valo-
res desse tipo é o conjunto de endereços das células de memória. O e-
xemplo 3.23 mostra o uso de uma variável do tipo referência em C++: 

     int res = 0; 
     int& ref = res;  // ref passa a referenciar res 
     ref = 100;   // res passa a valer 100 

Exemplo 3.23 - Tipo Referência em C++ 

Todas as variáveis que não são de tipos primitivos em JAVA são do tipo 
referência. Enquanto as variáveis do tipo referência em C++ não podem 
ter seu valor alterado após a inicialização, as variáveis de JAVA podem 
ser atribuídas a diferentes instâncias de objetos. 

3.2.6 Strings   

Strings correspondem a uma seqüência de caracteres. São tipicamente 
usadas para a realização de entrada e saída de dados e para armazenar da-
dos não numéricos.  

Strings são consideradas aqui como uma categoria a parte de tipos porque 
não existe consenso sobre como devem ser tratadas. Algumas LPs (como 
PERL, SNOBOL e ML) as tratam como tipos primitivos, fornecendo um 
conjunto específico e pré-definido de operações que podem ser realizadas 
sobre elas.  

Outras LPs (tais como C e PASCAL) as tratam como mapeamentos fini-
tos (tipicamente vetores de caracteres).  As operações sobre strings são as 
mesmas fornecidas para o tipo vetor. Normalmente, estas LPs fornecem 
um conjunto de funções de biblioteca padrão para a manipulação de s-
tring. C, por exemplo, fornece funções para cópia de strings  (strcpy), 
comparação (strcmp), etc.  

JAVA considera strings como sendo um novo tipo, na verdade, uma clas-
se da biblioteca padrão com as suas próprias operações. 
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Uma outra abordagem consiste em considerar uma string como o tipo re-
cursivo lista. Esta abordagem é normalmente adotada por LPs (MIRAN-
DA, PROLOG e LISP) que embutem o tipo lista como pré-definido na 
própria LP. 

Operações comuns sobre strings são atribuição e comparação (PASCAL), 
concatenação e seleção de caracter ou substring (ADA). PERL oferece 
um conjunto poderoso de operações sobre string, como por exemplo, ca-
samento de padrões através de expressão regular. 

Existem três formas de implementação de strings: 

• Estática: o tamanho da string é pré-definido ou definido em compila-
ção e não é modificado durante a execução. Tipicamente, o resto da s-
tring é preenchido com brancos. Exemplos são as strings de COBOL. 

• Dinâmica Limitada: o tamanho máximo da string é pré-definido ou 
definido em compilação, mas pode variar durante a execução até o 
máximo especificado. Em C, o final da string é indicado pelo caracter 
nulo \0. Em alguns dialetos de PASCAL, as strings possuem no índice 
0, um caracter cujo código ASCII corresponde ao tamanho corrente da 
string. 

• Dinâmica: o tamanho da string pode variar livremente durante a exe-
cução. Exemplos são as strings de PERL, SNOBOL e APL. Neste tipo 
de implementação sempre ocorre alocação e desalocação de memória 
quando há necessidade de aumentar uma string. 

3.3 Considerações Finais 

O passo inicial para aprender uma LP é estudar os tipos de dados ofereci-
dos por ela. Esse estudo envolve saber qual o conjunto de valores de cada 
tipo, como esses tipos são armazenados na memória, quais operações po-
dem ser feitas sobre cada tipo, como elas funcionam e como são imple-
mentadas, bem como identificar as limitações de cada tipo. Também é 
importante conhecer como os tipos podem ser combinados entre si para 
formar novos tipos de dados. 

Nesse capítulo foi discutido em detalhe como os tipos de dados mais co-
muns se apresentam em LPs, como são implementados e quais operações 
são oferecidas sobre eles. Em especial, foi apresentada uma classificação 
abstrata que engloba a maior parte dos tipos de dados oferecidos pelas 
linguagens de programação. Essa classificação é reapresentada na figura 
3.16. 
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Figura 3. 16 - Classificação de Tipos de Dados 

3.4 Exercícios 

1. Ponteiros são causadores potenciais de erros em programação. Dê e-
xemplos, com trechos de código em C, de erros causados por pontei-
ros que provocam violação dos sistemas de tipos da linguagem, ocor-
rência de objetos pendentes e ocorrência de referências pendentes. 

 
2. Uma diferença significativa entre a definição de tipos primitivos em 

C++ e JAVA se refere ao intervalo de valores de cada tipo. Enquanto 
em JAVA os intervalos foram fixados na definição da LP, em C++ é a 
implementação do compilador que define esses intervalos. Compare 
estas duas abordagens, justificando a opção de cada uma dessas lin-
guagens. 

 
3. Em geral, a verificação de uso de índice fora dos limites do vetor só 

pode ser verificado em tempo de execução. Algumas LPs, como JA-
VA, PASCAL e MODULA-2 fazem a verificação dinâmica dos índi-
ces. Outras, como C, C++ e FORTRAN não fazem essa verificação. 
Justifique porque algumas LPs adotaram uma postura e outras adota-
ram uma postura oposta. Uma terceira postura, intermediária, seria ge-
rar código com verificação dinâmica na fase de desenvolvimento e 
sem verificação dinâmica para a fase de uso. Discuta essa opção em 
termos dos conceitos usados para justificar as opções das LPs mencio-
nadas acima. 

 

Tipos 

Primitivos Compostos 

Booleanos 

Inteiros 

Caracteres 

Decimais 

Ponto Flutuantes 

Enumerados 

Intervalos 

Uniões 

Strings Recursivos 

Mapeamentos 

Conjuntos Potência 

Produtos Cartesianos 

Ponteiros 

Livres Disjuntas 

Finitos Funções 
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4. Arrays podem ser estáticos, semi-estáticos, semi-dinâmicos e dinâmi-
cos. Enquanto a criação de arrays estáticos e semi-estáticos pode ser 
feita facilmente em C, a construção de arrays semi-dinâmicos e dinâ-
micos envolve um maior esforço de programação. Responda como os 
mecanismos de C permitem a criação desses tipos de arrays. Ilustre 
com exemplos. 

 
5. Produtos cartesianos, uniões, mapeamentos e tipos recursivos são ca-

tegorias de tipos compostos de dados. Ilustre, com exemplos em C, 
cada um desses conceitos. Crie ainda um novo tipo de dados que com-
bine três desses conceitos e diga qual a sua cardinalidade. 

 
6. Determine a cardinalidade de cada um dos tipos abaixo, usando os 

conceitos de produto cartesiano, uniões e mapeamentos para explicar a 
cardinalidade dos tipos compostos: 

 
enum sexo {masculino, feminino}; 
enum estado_civil {solteiro, casado, divorciado}; 
enum classe {baixa, media, alta}; 
enum instrucao {primario, secundario, superior}; 
union cidadania { 
   enum classe c; 
   enum instrucao i; 
} 
struct pessoa { 
   enum sexo s; 
   enum estado_civil e; 
   union cidadania c; 
}; 
struct amostra { 
   int n; 
   struct pessoa p[10]; 
} 
 

7. Considere o seguinte programa escrito em C++: 
 
#include <iostream> 
int& xpto (int sinal) { 
 int p = 4; 
 if (!sinal) { 
  p*=sinal; 

           } else { 
  p++; 
 } 
 return p; 
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} 
 
void ypto () { 

int c[1000]; 
int aux; 
for (aux = 0; aux < 1000; aux++) { 

         c[aux] = aux; 
      } 

} 
 
main() { 

int a = 1; 
int& b = xpto(a); 
ypto(); 
cout << b; 

} 
 
Determine quais serão as saídas possíveis do programa acima. Expli-
que sua resposta.  

 
8. Considere o seguinte programa escrito em C: 
   

#include <stdio.h> 
int* calcula(int a){ 
 int p; 
    p = a; 
    if (a) { 
  p*=3; 
    } else { 
            p++; 
 }; 
 return &p; 
} 
main() { 

int x = 1; 
int* b = calcula(x); 
int* c = calcula (0); 
printf("%d\n", *b); 

      } 
 
Descreva o que ocorre nesse programa. Justifique sua resposta.  

 
9.  Listas heterogêneas são estruturas de dados capazes de armazenar no 

seu campo de informação valores de tipos distintos. Uma forma de 
implementar listas heterogêneas em C é através do uso de uniões. Ou-
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tra forma é através do uso de ponteiros para void. Mostre, através de 
exemplos de código em C, como se pode fazer para definir listas hete-
rogêneas usando essas duas abordagens (não é preciso implementar as 
operações de lista, apenas a definição da estrutura de dados). Compare 
e discuta essas soluções em termos de redigibilidade (das operações da 
lista) e flexibilidade (em termos de necessidade de recompilação do 
módulo lista quando for necessário alterar ou incluir um novo tipo de 
dado no campo informação). 

 
10.  Em C é possível criar estruturas de dados heterogêneas, isto é, com 

elementos de tipos diferentes. Contudo, ao se retirar um elemento da 
estrutura é necessário identificar quais operações são válidas sobre o 
elemento sendo removido de modo a evitar erros no sistema de tipos 
da LP. De quais maneiras isso pode ser feito? Compare as soluções 
propostas em termos de redigibilidade e em termos da necessidade de 
alteração do código usuário quando da alteração ou inclusão de um 
novo tipo de elemento na lista.  

 
11.  Caracterize a diferença entre uniões livres e uniões disjuntas em ter-

mos de cardinalidade e segurança quanto ao sistema de tipos da lin-
guagem. Discuta e exemplifique como as uniões de C podem ser utili-
zadas para criar estruturas de dados heterogêneas (isto é, que abrigam 
tipos de informação distintos), destacando como o programador (ou a 
linguagem, se for o caso) deve proceder para garantir o uso desse tipo 
de dado sem que haja violações do sistema de tipos. Discuta ainda 
quão genérica pode ser uma estrutura de dados heterogênea que se ba-
seia no mecanismo de uniões. 

 
12. Muito embora JAVA seja fortemente influenciada por C, os projetistas 

dessa LP resolveram incluir o tipo boolean, o qual não existe em C. 
Explique porque essa decisão foi tomada. Dê exemplo de situação na 
qual a postura de C traz alguma vantagem. Faça o mesmo em relação a 
postura de JAVA. Justifique suas respostas. 

 


